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DECRETOS
(P) n® 0478 de 12 de agosto de 1980

O Governador do Territério Federal do Amap4, usando das atribuigdes que Ihe sdo conferidas pelc artigo 18, item II, do
Decreto-Lei n® 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista 0 que consta do Processo n¢ 8/22 112/80—SEAG,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, nos termos do artigo 75, ftem |, da Lei n® 1711, de 28 de outubro de 1952, o ~ervidor |zaias Gomes
de Almeida, ocupante do cargo de Servente, nivel 5 (Cédigo GL—104), do Quadro de Funcionarios Pub!.cos do Governo deste
Territorio, lotado na Secretaria de Agricuttura-SEAG, a contar de 1¢ de agosto do corrente ano.

Palécio do Setentrido. em Macapa. 12 de agosto de 1980, 91¢ da Republica e 37° da Criagdo do Territério Federal do A-
mapa.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

(P) n° 0485 de 15 de aéosto de 1980

O Governador do Territério Federal do Amapé, usando das atribui¢des que Ihe s@o conferidas pelo artigo 18, item Il
do Decreto-Lei n° 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo n° 1/00280/80-SOSP/DER,

RESOLVE:

Art. 17 - Aplicar, a Severino Rodrigues de Araujo, ocupante do cargo de Mecénicode  Maquinas, nivel 10-C, do Qua-
dro de Funcionarios Publicos do Governo deste Territério. lotado na Secretaria de Obras e Servigos Publicos—SOSP, a pena
de suspenséo de cinco (05) dias. convertida em multa, a contar da data da publicacédo deste Ato no Diério Oficial do Territério,
nos termos do artigo 201 - item Il combinado com o artigo 105 - parégrafo Unico, todos da Lei n® 1711, de 28 de outubro de
1952, por ter sido o referido servidor. responsabilizado pelas avarias causadas em dois (2) tratores de esteira marca KO-
MATSU- modélo D-65-A. que operavam na residéncia de manutencdo RN-2, no municipio de Amapa - DER/SOSP, infrin-
gindo assim o artigo 194 - item IX. da Lei acima mencionada.

Art. 2° - Revogam-se as disposicées em contrario.

Palécio do Setentrido. em Macapa. 15 de agosto de 1980, 91° da Republica e 37° da Criacdo do Territério Federal do
Amapa.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador
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Diério, capital e 8 dias nos municipios e outros
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SECRETARIA DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS
NUCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO
CONTRATO N¢ 096/80—SOSP
PROCESSO N¢ 1/00369/80

Termo de Contrato que entre si celebram o Governo do Territério Federal do Amapé e a Firma A. Rodrigues Enge-
nharia de Comercio LTDA, para construgdo de duas (2) residéncias paraBalseiros, sendo uma (1) 4 margem do Rio Vila Nova
e uma (1) entre a Rodovia Perimetral Norte e a Serra do Navio, neste Territério.

| — PREAMBULO

1.1 CONTRATANTES:— O Governo do Territério Federal do Amap4, representado neste ato pelo Excelentissimo Se-
nhor Governador do Territorio Federal do Amapa, Comandante Annibal Barcellos, daqui em diante denominado simples-
mente Contratante e a Firma A. Rodrigues Engenharia e Comércio LTDA — CGC (MF) 05.798.343/0001-67, situada & Av.
Mendonga Furtado, n® 1.526, nesta cidade, representada neste ato pelo Sr. Gilberto do Carmo Pinto, daqui em diante denomi-
nada simplesmente Contratada, resolvem de comum acordo, firmar o presente Contrato, consoante Clausulas a-

baixo:

12 FUNDAMENTO DO CONTRATO:— Este Contrato decorre da autorizagéo do Exm® Sr. Governador deste Territério,
tewadas as fls, do Processo n® 1/00369/80, em 03.07.80, relativo a Carta Convite n? 21/80-CLOS, combinada com o ltem
AVIl, do Artigo 18 do Decreto-Lei n* 411, de 08 de janeiro de 1969.

Il — CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

2.1 NATUREZA DOS SERVICOS E NORMA DE SUA EXECUGCAQ:— O objeto deste Contrato é a execucéo, pela Contra-
tada - em rey nedeempreitada global - dos servigos deConstrugdo de duas (2) Residéncias para Balseiros, sendo
Uma (1) a murgem do Rio Vila Nova e Uma (1) entre a Rodovia Perimetral Norte e a Serra do Navio, neste Territério, devendo
ser obedecidos os projetos, plantas e especificag6es técnicas fornecidas pelo Contratante, que fazem parte deste Contrato.

2.2 MAO-DE—-OBRA:— A Contratada obriga-se a executar os servicos empregando méo-de-obra de boa qualidade.

2.3 ALTERAGAO DO PROJETO, OMISSOES:— Qualquer alteragdo do projeto ou adocdo de diretrizes técnicas, ndo
constantes do projeto, da planta e das especificagbes, assim como 0s acréscimos de servicos quando sugeridos pela Contra-
tada. dependerdo sempre de prévia e escrita aprovagao do Contratante, reservando-se a este, porém, a faculdade de dar so-
lucdo aos casos técnicos omissos e de introduzir modificagdes sem anuéncia da Contratada.

2 4 FISCALIZAGAQ:— A Fiscalizacdc dos servigos serd feita pela Comissdo Fiscal designada pelo Contratante e a Con-
tratada devera manter um Engenheiro para representéa-la em matéria de ordem técnica e suas relagdes com a Fiscalizagdo no
servigo. Os mestres deverdo ser pessoas de experiéncia e idoneidade pessoal comprovada a estarem habilitados a prestar
quaisquer esclarecimentos sobre os servicos. Obriga-se ainda mais a Contratada a facilitar, de modo amplo e completo, a
acdo da Comisséo Fiscal, permitindo-lhe livre acesso a todas as partes dos servigos. Fica, entretanto, ressalvado que a efetiva
ocorréncia da Fiscalizacdo ndo exclui nem restringe a responsabilidade da Contratada na execugao dos servicos, que devera
apresentar perfeicéo.

2.5 DA ACAO FISCALIZADORA:— A Comissdo Fiscal do Contratante terd amplos poderes para, mediante instrugéo por
escrito:

a) Exigir da Contratada a imediata r= rada de Engenheiro, mestres e operérios que embaracem a Fiscalizagéo, substi-
iuindo-0s dentro de 48 horas, casc néao atendam a seus pedidos ou sua permanéncia no servi¢o seja considerada inconve-

niente;

b) Sustar quaisqu i =rvicos executados em desacordo com a boa técnica e exigir sua repara¢do por conta da Con-
tratada.

¢} Exigir da Cu mrztade 0 08 os esclarecimentos necessarios ao perfeito conhecimento e controle dos servigos;

d) Determinar ordem de prioridade para o0s servigos;
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e) Exigir a utilizagao de ferramentas e equipamentos além dos que estiverem em servigos, desde que considerados ne-
cesséarios pelo Contratante.

Il — CLAUSULA SEGUNDA — RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

3.1 GENERICAS:— Além dos casos comuns, implicitos ou expressos neste Contrato, nas especificagdes e nas Leis
Aplicaveis & espécie, cabe exclusivamente & Contratada:

a) Contratar todo o seu pessoal, observar e assumir os dnus decorrentes de todas as prescricdes das Leis Trabalhistas
e Previdéncia Social, sendo a Unica responsével pelas infragdes que cometer; @

b) Ressarcir os danos ou préjuizos causados ao Contratante e a pessoas e bens de terceiros, ainda que ocasionados
por agéo ou omisséo de seu pessoal ou de preposto.

IV — CLAUSULA TERCEIRA — PRAZO

4.1 ANDAMENTOS DOS SERVICOS:— Os servigos teréo andamentos prewstos nos cronogramas das obras, admitida
a toleréincia méaxima de 10% (dez por cento).

4.2 PRAZO DE CONCLUSAO:— O prazo de concluséo concedido para o total dos servigos é de 90 (noventa) dias con-
secutivos, contados 5 (cinco) dias apés a assinatura deste Contrato.

4.3 RECEBIMENTO DOS SERVICOS:— A Fiscalizagéo ao considerar concluido os servigos, comunicara o fato & autori-
dade superior, que, através da Comisséo de Recebimento, providenciaré a lavratura do Termo de Verificagéo, caso esteja
conforme de aceitagéo proviséria ou definitiva, a partir da qual poder4 ser utilizada a obra. Mesmo depois de recebida em ca-
réter definitivo permanecerédo os servigos em estagios de observagéo pelo prazo de 6 (seis) meses, durante o qual ficaréa a
Contratada obrigada aos reparos e substituigdes que, a jufzo da Secretaria de Obras e Servigos Publicos e sem dnus para 0
Governo, se fizerem necessarios.

4.4 PRORROGAGAO:— O prazo contratual poderé ser prorrogado a critério do Contratante, fundada em conveniéncia
administrativa, desde que tenha sido requerido pela Contratada durante a vigéncia do Contrato.

V — CLAUSULA QUARTA — VALOR DO CONTRATO, PAGAMENTO E DOTACOES

5.1 VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO:— Pela execugéo dos servigos previstos o Contratante pagaré
a Contratada a importéncia de Cr$ 1.100.031,00 (hum milhd&o, cem mil e trinta @ hum cruzeiros), valor da proposta apresen-
tada pela Contratada, mediante a medicado dos servigos realizados e aceltos pela Secretaria de Obras e Servigos Pablicos. O
pagamento da ultima parcela dos servigos, cujo valor ndo podera ser inferior a 10% (dez por cento) do valor contratual, sé
sera efetuado apos a lavratura do Termo de Verificag@o de aceitacdo proviséria ou definitiva pela Comisséo de Recebimento.

5.2 RETENGAO DE PAGAMENTO:— Podera4 ser retido o pagamento de qualquer fatura no todo ou em parte, nos casos
de trabalhos defeituosos ou débito da Contratada para com terceiros ou para com o Contratante desde que possam causar
prejuizos materiais ou morais a este.

5.3 DOTACAO:— Fica empenhado a importancia de Cr$ 1.100.031,00 (hum milh&o, cem mil e trinta @ hum c cruzeiros)
sendo Cr$ 995.600,00 (novecentos e noventa e cinco mil e seiscentos cruzeiros) & conta dos recursos oriunddos do 1.U.M.P.
Projeto/Atividade: 16885311.357 - Desenvolvimento da Infra-Estrutura Bésica - Elemento de Despesa: 4.1.1.0.0.0. - Sub/Pro-
jeto: Construgéo da Rodovia AP—1 e Cr$ 104.431,00 (cento e quatro mil, quatrocentos e trinta e hum cruzeiros) & conta dos
recursos oriundos do 1.U.M.P - Projeto/Atividade: 16885311.357 - Desenvolvimento da Infra-Estrutura Résica - Elemento de
de Despesa 4.1.1.0.0.0. - Sub/Projeto: Estrada de Penetragdo conforme Nota de Empenho n¢ 689, emitida em 18.07.80.

— CLAUSULA QUINTA — MULTAS
6.1 MULTAS:— Este Contrato estabelece multas aplicdveis nos seguintes casos:
a) Por dia que exceder ac prazo de conclusdo dos servigos: 0,3% (trés décimos por cento) co valor contratual;
b) Por infringéncia de qualquer outro dispositivo contratual: 0,3% (trés décimos por cento) do valor do Contrato.

6.2 RECOLHIMENTO:— Qualquer multa imposta pelo Contratante poderé ser desde logo deduzida da caugéo efetuada
ou de crédito da Contratada neste 6rgéo, caso depois de notificada, ndo recolher a importancia correspondente na Tesoura-
[ ria do Contratante no prazo de 10 (dez) dias.

_ VIl — CLAUSULA SEXTA — RESCISAQ E SANCOES

7.1 POR ACORDO:— Este Contrato podera ser rescindido por mituo acordo dos contratantes, atendida a conveniéncia
dos servigos, recebendo a Contratada o valor dos servigos executados.

7.2 POR INICIATIVA DO CONTRATANTE:— O Contratante tera o direito de rescindir o presente Contrato, independente
da agéo, notificacéo ou interpelagéo judicial quando:

a) a Contratada: 3

a.1) Néo cumprir quaisquer das suas obrigagdes contratuais;

a.2) Transferir no todo ou em parte os servigos sem prévia autorizacéo do Contratante;
a.3) Falir, entrar em concordata ou dissolver a firma;

a.4) Deixar de iniciar os trabalhos de execugéo das aobras sem justo motivo devidamente comprovado 5 (cinco) dias
apos a assinatura deste Contrato;

a.5) Reincidir em faltas j& ounidas:

b) Pela reiteragédo de impugnacéo feita pela Fiscalizagéo ou pelo Contratante, ficar evidenciada a mé fé c/ou a inca-
pacidade da Contratada;

c) Paralizados os servigos ou esgotado o prazo para a conclusdo da obra, até 30 (trinta) dias sem motivo justificado;
d) No interesse do servigo publico, devidamente justificado.

7.3IN DENIZAOAO ‘No caso de rescisdo por mutuo acordo néo caberd a Contratada nenhuma espécie de indeniza-
¢éo, ficando ainda estabelecido que, mesmo naquele caso, o Contratante néo pagaré indenizagéo devida pela Contratada por
for¢ca da Legislagdo Trabalhista.
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VIl — CLAUSULA SETIMA — SUB—EMPREITADA

8.1 DAS SUB—-EMPREITADAS:— Podera a Contratada sub-empreitar em parte a execucéo dos trabalhos relativos aos
servigos em cursos, mediante a autorizagdo prévia do  Contratante.

IX — CLAUSULA OITAVA — REAJUSTAMENTO
9.1 INEXISTENCIA:— O preco proposto aceito e estipulado na Clausula prépria € fixo e irreajustavel.
X — CLAUSULA NONA — DO DIARIO

10.1 DO DIARIO DOS SERVICOS:— A Contratada manter4 no local dos servigos, um livro de Ocorréncia Diarias, deno-
minado “Diério de Servico", devidamente numerados e rubricado pela Fiscalizagéo e pela Contratada, onde serédo registrados
os principais fatos relativos & marcha  dos servigos, inclusive as ordens e instrugdes da Fiscalizacéo.

XI = CLAUSULA DECIMA — VIGENCIA
11.1 DA VIGENCIA DO CONTRATO:— O presente Contrato entrard em vigor apos a sua assinatura.
XIl — CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — FORO

12.1 ELEI(_;AO:— Para dirimir todas as questdes decorrentes da execucéo deste Contrato fica eleito o Foro desta cidade
de Macap4, Capital do Territério Federal do Amapé, ndo obstante outro domicilio que a Contratada venha a adotar, ao qual
expressamente renuncia.

E, por estarem justos, combinados e contratados, declaram ambas as partes aceitar as disposi¢des estabelecidas nas
Cléausulas do presente Contrato, bem como observar fielmente outras disposicbes regulamentres sobre o assunto, firman-
do-0 em 5 (cinco) vias de igual teor e forma na presenca das testemunhas abaixo assinadas.

Macapé, 04 de agosto de 1980.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador do T.F.A.

GILBERTO DO CARMO PINTO
Representante da Contratada

TESTEMUNHAS:
lleglveis

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIGOS PUBLICOS
NUCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO
CONTRATO N° 88/80—-SOSP
PROCESSO N¢ 1/01295/80

Termo de Contrato que entre si celebram o Governo do Territério Federal do Amapé e a Firma Amapa Construgdes
LTDA, para fornecimento e instalagdo de 10 (dez) ventiladores de teto no Abrigo dos Velhos, nesta Capital.

| — PREAMBULO

1.1 CONTRATANTES:— O Governo do Territério Federal do Amap4, representado neste ato pelo Excelentissimo Se-
nhor Governador do Territério Federal do Amapa, Comandante Annibal Barcellos, daqui em diante designado simplesmente
Contratante e a Firma Amapé Construgdes LTDA - CGC (MF) 05.861.463/0001-61, situada a Av. Ana Nery, n® 1.138, nesta ci-
dade, representada neste ato pelo Sr. Francisco Pereira Cavalcante, daqui em diante denominada simplesmente Contratada,
resolvem de comum acordo firmar o presente Contrato, consoante as Clausulas abaixo:

1.2 FUNDAMENTO DO CONTRATO:— Este Contrato decorre da autorizacdo do Exm* Sr. Governador deste Territério,
em 06.07.80 as fls. n® 03 do Processo n* 1/01295/80.

ll— CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO

2.1 NATUREZA DOS SERVICOS E NORMA DE SUA EXECUGAOQ:— O objeto do presente Contrato & o fornecimento e
instalacéo de 10 (dez) ventiladores de teto no Abrigo dos Velhos, nesta Capital, devendo ser obedecido o projeto, plan-
tas e especificagdes técnicas fornecidas pelo Contratante, que fazem parte deste Instrumento.

2.2 MAO-DE—-OBRA:— A Contratada obriga-se a executar os servigos, empregando méo-de-obra de boa qualidade.

2.3 ALTERACOES DO PROJETO, OMISSOES:— Qualquer alteracdo do projeto ou adocéo de diretrizes técnicas, nao
constantes do projeto, da planta e das especificagdes, assim como 0s acréscimos de servigos quando sugeridos pela Contra-
tada, dependerdo sempre de prévia e escrita aprovagdo do Contratante, reservando-se a este, porém, a faculdade de solucéo
a0s casos técnicos omissos e de introduzir modificagdes e sem anuéncia da Contratada.

2.4 FISCALIZACAOQ: — A Fiscalizacdo dos servigos seré feita pela Comisséo Fiscal designada pelo Contratante e a Con-
tratada dever4 manter um Engenheiro para representé-la em matéria de ordem técnica e suas relagdes com a Fiscalizagao,
no servico. Os mestres deverdo ser pessoas de experiéncia e idoneidade pessoal comprovada a estarem habilitados a prestar
quaisquer esclarecimentos sobre os servigos. Obriga-se ainda mais a Contratada a facilitar de modo amplo e completo, a
acéo da Comissao Fiscal, permitindo-lhe livre acesso a todas as partes dos servicos. Fica, entretanto, ressalvado que a efetiva
ocorréncia da Fiscalizagdo ndo exclui nerm: restringe a responsabilidade da Contratada na execugéo dos servigos, que devera
apresentar perfeicdo.

2.5 DA ACAO FISCALIZADORA:— A Comissdo Fiscal do Contratante tera amplos poderes para, mediante instrugées
por escrito:

a) Exigir da Contratc a imediata retirada de Engenheiro, mestres e operarios que embarracem a Fiscalizagdo, substi-
tuindo-os dentro de 48 ho s, caso ndo atendam a seus pedidos ou sua permanéncia no servigco seja considerada inconve-
niente;

b) Sustar quaisquer servigos executados em desacordo com a boa técnica e exigir sua reparacéo por conta da Contra-
tada;




Macapé, 20-08-80 DIARIO OFICIAL Pég. 5

c¢) Exigir da Contratada todos os esclarecimentos necesséarios ao perfeito conhecimento e controle dos servigos;

d) Determinar ordem de prioridade para os servigos;

e) Exigir a utilizagéo de ferramentas e equipamentos além dos que estiverem em servigos, desde que considerados ne-
cessarios pelo Contratante.

Il — CLAUSULA SEGUNDA — RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

3.1 GENERICAS:— Além dos casos comuns, implicitos ou expressos neste Contrato, nas especificagdes e nas Leis
Aplicéveis a espécie, cabe exclusivanmente & Contratada:

a) Contratar todo o seu pessoal, observar e assumir os 6nus decorrentes de todas as prescrigdes das Leis Trabalhistas
e Previdéncia Social, sendo a unica responsavel pelas infragdes que cometer; e

b) Ressarcir os danos ou prejulzos causados ao Contratante e a pessoas bens de terceiros, ainda que ocasionados por
acéo ou omisséo de seu pessoal ou de preposto.

IV — CLAUSULA TERCEIRA — PRAZO

4.1 ANDAMENTOS DOS SERVICOS:— Os servigos terdo andamento previstos nos cronogramas das obras, admitida a
toler&ncia maxima de 10% (dez por cento).

4.2 PRAZO DE CONCLUSAOQ:— O prazo de conclusdo total concedido para a execuc@o dos servigos & de 10 (dez) dias
consecutivos, contados 5 (cinco) dias apds a assinatura deste Contrato.

4.3 RECEBIMENTO DOS SERVICOS:— A Fiscalizagéo ao considerar concluidos os servigos, comunicara o fato a autori-
dade superior, que :através da Comissdo de Recebimento, providenciara a lavratura do Termo de Verificagdo, caso esteja
conforme de aceitagédo Provisdria ou definitiva, a partir da qual poder4 ser utilizada a obra. Mesmo depois de recebida em ca-
rater definitivo permanecerdo os servigos em estagios de observagado pelo prazo de 6 (seis) meses, durante o qual ficaré a
Contratada obrigada aos reparos e substituigdes que, a julzo da Secretaria de Obras e Servigos Publicos e sem &nus para o
Governo, se fizerem necessérios.

V — CLAUSLA QUARTA — VALOR DO CONTRATO, PAGAMENTO E DOTAGCOES
5.1 VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO:— Pela execugdo dos servigos previstos o Contratante pa-
garé & Contratada a importéncia de Cr$ 114.100,00 (cento e qutorze mil e cem cruzeiros), valor da proposta apresentada pela
Contratada, mediante a medig&o dos servicos realizados e aceito pela Secretaria de Obras e Servigos Publicos. O pagamente
da ultima parcela dos servigos, cujo valor ndo podera ser inferior a 10% (dez po cento) do valor do Contrato, s6 sera efetuado
ap6s a lavratura do Termo de Verificagdo de aceitagdo proviséria ou definitiva pela Comissdo de Recebimento.

5.2 RETENCAO DE PAGAMENTO:— Poder4 ser retido o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos casos
de trabalhos defeituosos ou débito da Contratada para com terceiros ou para com o Contratante desde que possam causar pre-
julzos materiais ou morais a este. :

5.3 DOTACAO:— As despesas decorrentes deste Contrato correrdo & conta dos recursos oriundos do F.P.E.D.F.T. -
Projeto/Atividade: 03070251.279- Construgdo e Adaptagdo de Imdveis - Elemento de Despesa: 4.1.1.0.0.0. - conforme Nota
de Empenho n® 2194, emitida em 11.07.80.

6.1 MULTAS:— Este Contrato estabelece multas aplicaveis nos seguintes casos:
&) Por dia que exceder ao prazo de conclusdo dos servigos 03% (trés décimos por cento do valor contratual;
b) Por infrigéncia de qualquer outro dispositivo contratual: 0,3% (trés décimos por cento) do valor do Contrato.

6.2 RECOLHIMENTO:— Qualquer multa imposta pelo Contratante podera ser desde logo deduzida da causéo
efetuada ou de crédito da Contratada neste 6rgao, caso depois de notificada, néo recolher a importancia correspondente na
Tesouraria do Contratante no prazo de 10 (dez) dias.

VIl — CLAUSULA SEXTA — RESCISAO E SANGOES

7.1 POR ACORDO:— Este Contrato podera ser rescindido por mutuo acordo dos contratantes, atendida a conveniéncia
dos servigos, recebendo a Contratada o valor dos servigos executados.

72. POR INICIATIVA DO CONTRATANTE:— O Contratante terd o direito de rescindir o presente Contrato, independente
da agéo, notifica¢do ou interpelacdo judicial quando:

a) A CONTRATADA:

a.1) Ndo cumprir quaisquer das suas obrigagdes contratuais;
a.2) Transferir no todo ou em parte os servicos sem prévia autorizacéo do Contratante:

a.3) Falir, entrar em concordata ou dissolver a firma;

a.4) Deixar de iniciar os trabalhos de execugao das obras sem justo motivo devidamente comprovado 5 (cinco) dias
apos a assinatura deste Contrato;

a.5) Reincidir em faltas ja punidas;

b) Pela reiteracéo de impugnacéo feita pela Fiscalizagdo ou pelo Contratante, ficar evidenciada a mé fé c/ou a incapa-
cidade da Contratada;

¢) Paralizados os servigos ou esgotado o prazo para a conclusdo da obra, até 30 (trinta) dias sem motivo justificado;
d) No interesse do servigo publico, devidamente justificado.

7.3 IND_ENIZACAO:— No caso de rescisdo por mituo acordo ndo caberd a Contratada nenhuma espécie de indeniza-
¢éo, ficando ainda estabelecido que, mesmo naquele caso, o Contratante ndo pagar4 indenizacio devida pela Contratada por
forca da Legislagdo Trabalhista.

VIl — CLAUSULA SETIMA — SUB—EMPREITADA
8.1 DAS SUB—EMPREITADAS:— Poderéa a Contratada sub-empreitar em parte a execugéo dos trabalhos relativos aos
servicos em cursos, mediante a autorizagdo prévia do Contratante.

IX — CLAUSULA OITAVA — REAJUSTAMENTO
9.1 INEXISTENCIA:— O prego proposto aceito e estipulado na Clausula prépria é fixo e irreajustavel.
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X — CLAUSULA NONA — DO DIARIO

10.1 DO DIARIO DOS SERVICOS:— A Contratada manteré no local dos servi¢os, um livro dg Ocorréncia Diariag, deno-
minado “Diério de Servico”, devidamente numerado e rubricado pela Fiscalizagdo e pela Contratada onde seréo regisirados
os principais fatos relativos & marcha dos servigos, inclusive as ordens e instrugdes da Fiscalizagéo.

Xl— CLAUSULA DECIMA — VIGENCIA
11.1 DA VIGENCIA DO CONTRATO:— O presente Contrato entrard em vigor apds sua assinatura.

XIl — CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — FORO

12.1 ELEICAQ:— Para dirimir todas as questdes decorrentes da execugéo deste Contrato fica eleito o Foro desta cidade
de Macapé, Capital do Territério Federal do Amap4, néo obstante outro domicilio que a Contratada venha a adotar, ao qual
expressamente renuncia.

E, por estarem justos, combinados e contratados, declaram ambas as partes aceitar as disposicdes estabelecidas nas
Clausulas do presente Contrato, bem como observar fielmente outras disposicdes regulamentares sobre o assunto, firman-
do-0 em 5 (cinco) vias de igual teor e forma na presenca das testemunhas abaixo assinadas.

Macapé, 28 de julho de 1980.

ANNIBAL BARCELLOS FRANCISCO FERREIRA CAVALCANTE
Governador do T.F.A. Representante da Contratada

TESTEMUNHAS: lleglveis

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PROTOCOLO

O Ministério da Fazenda, neste Ato representado pelo Exmo. Senhor Secretério de Econémia e Finangas, Doutor Elio-
naldo Mauricio Magalhdes Moraes, e 0 Governo do Territério Federal do Amap4, representado pelo Excelentissimo Senhor
Governo, Comandante Annibal Barcellos, reunidos nesta Cidade, resolvem celebrar o presente Protocolo, com objetivo de
dar pleno apreco & realizagéo de um plano de aperfeigoamento técnico-administrativo na 4rea da Secretaria de Faze ‘nda do
Territério.

ltem Primeiro - O Ministério da Fazenda, através da Secretaria de Econémia e Finangas da Secretaria Geral do Go-
verno do Territério Federal do Amap4, pela sua Secretaria da Fazenda, acordam cooperar no sentido de serem desenvolvi-
dos projetos de assisténcia técnica no Territério, visando a implantagéo de nova técnicas administrativas na area fazen-
déaria.

Item Segundo - A Secretaria Geral do Ministério da Fazenda, por intermédio da Secretaria de Economia e Financas,
coloca & disposicéo da Secretaria de Fazenda do Territério Federal do Amap4a seu Programa de Assisténcia Técnica, abran-
gendo projetos e trabalhos especificos que aperfeicoem e racionalizem os procedimentos relativos & receita e despesas; re-
formulem e modernizem a estrutura organizacional e promovam a adequagéo de polltica de recursos humanos, inclusive téc-
nicas desenvolvidas na area de processamento de dados e, ainda, outros projetos decorrentes dessa atuagao.

Item Terceiro - As atividades de assist&ncia técnica enunciadas no [tem Segundo terdo seu desenvolvimento estabele-
cido através de Convénios especificos, nos quais serdo fixadas as condigdes e responsabilidades financeiras e administrati-
vas das partes convenentes.

item Quarto - O Secretério da Fazenda do Territério Federal do Amapad fica autorizado a celebrar os mencionados
Convénios especificos, no A&mbito deste Protocolo, que contribuam para implantar a metodologia e as diretrizes constantes
dos projetos do Programa de Assisténcia Técnica tratados neste ato.

Item Quinto - Os Convénios mencionados no ltem Terceiro serdo celebrados pelo Secretéario da Fazenda do Territério
Federal do Amapé e pelo Secretério de Economia e Finangas do Ministério da Fazenda, ratificados pelo Governador do Terri-
tério e publicados no Diario Oficial da Unido.

Brasilia, em 4 de agosto de 1980

ELIONALDO MAURICIO MAGALHAES MORAES
Secretario de Economia e Financas

ANNIBAL BARCELLOS
Governador do Territério Federal do Amapé

TESTEMUNHAS:

1¢* Antonio Cordeiro Pontes
2°* Mauro Cunha Campos de  Moraes e Castro

MATAP! AGROPASTORIL S.A.
C.G.C. 05962428/0001
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA
CONVOCAGAO

Pelo presente Edital ficam convidados os senhores acionistas de Matapi Agropastoril S.A_., areunirem-se em Assen}-
bléia Geral Extraordinaria em sua sede social & Av. Mateus de Azevedo Coutinho, n° 41, nesta cidade, as 10:00 horas do dia

19 de agosto de 1980, para deliberarem sobre a seguintes ordem do dia:

a) Ratificar dos mandatos dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, além da vigéncia defi-
nida pelas elei¢gées de 10 de julho de 1978 até nova eleigéo;

b) Eleicdo da Diretoria e dos Membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes;

€):0 que ocorrer. Macapa,(AP), 04 de agosto de 1980

LEONIDAS PLATON
Diretor-Presidente
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Convénio que entre si firmam o Ministério do Trabalho e o0 Governo do Territério Federal do Amap4, visando promover
e Desenvolver o Artesanato Brasileiro.

(Processo MTb- 312.294/80)

O Ministério do Trabalho, doravante denominado MTb, inscrito no CGC/MF :sob o nimero 0039551/0004-20, neste ato
representado por seu titular, Doutor Murillo Macedo, com fundamento nos poderes que Ihe s&o conferidos; e o Governo do
Territério Federal do Amap4, doravante denominado Governo do Territério, inscrito no CGC/MF sob o n°® 00394577/0001-25,
neste ato representado por seu Governador, Comandante Annibal Barcellos, no uso dos poderes que Ihe s&o conferidos, re-
solvem celebrar o presente convénio mediante as cldusulas e condi¢cGes a seguir expressas.

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

O presente convénio, assinado com amparo no Decreto n® 80.098/77, tem por objetivo desenvolver atividades ligadas
ao setor artesanal do Territério Federal do Amapé, em articulagdo.com o Programa Nacional de Desenvolvimento do Artesa-
nato-PNDA.

CLAUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGACOES

| — A Secretaria-Geral do MTb, compete:

1) transferir ao Governo do Territério, através de ordem bancéria, os recursos financairos que seréo creditados em
conta a ser aberta com adendo alusivo ao presente convénio, até o valor institufdo;

2) supervisionar, através da Coordenacgdo Nacional do PNDA, a execu¢do deste instrumento;

3) representar o MTb em todos os atos necessérios & implantagdo deste convénio, sendo permitida a delegacdo de
competéncia.

Il — Ao Governo do Territério, compete: )

1) reunir 20 (vinte) tipos de produtos artesanais do Territério para comercializa-los na Casa do Arteséo;

2) realizar dois cursos: cerdmica e madeira para trima. artesdos, cada;

3) realizar um curso de capacitagdo gerencial;

4) dotar a Casa do Artesdo de estrutura para comercializar os produtos artesanais dentro e fora do Territério;

5) reunir na Casa do Artesao sessenta e quatro artesdos em todo o Territério com o propésito de ali produzirem seus
trabalhos;

6) abrir conta na agéncia central da Caixa Econémica Federal, com adendo alusivo ao presente convénio, na qual seréo
creditados por ordem bancaéria os recursos transferidos pela SG/MTb, cuja movimentagéo sera feita através de cheque nomi-
nativo ou de ordem bancéria, com assinatura conjunta dos responséveis;

; 7) enviar @ Coordenagao Nacional do PNDA relatérios trimestrais e final de desempenho do presente convénio, nos
quais serdo evidenciadas as fases do projeto apresentado.

CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR E DO DESEMBOLSO

A SG/MTb transferira ao Governo do Territério a quantia de Cr$ 2.000.000,00 (dois milhdes de cruzeiros), a ser repas-
sada de uma sé vez até 15 (quinze) dias apés a publicagdo deste instrumento no Diério Oficial da Unido, importéncia que
passa a constituir, para todos os efeitos, o valor deste instrumento.

CLAUSULA QUARTA — DA CLASSIFICACAO ORCAMENTARIA E EMPENHO DA DESPESA

As despesas com a execugdo deste convénio correrdo & conta da dotacéo consignada aos elementos de despesa n?
3.2.2.2.02 - Outras Despesas Correntes, no valor de Cr$ 1.289.000,00 (hum milh&o, duzentos e oitenta e nove mil cruzeiros), e
n¢ 4.3.2.2.01 - Auxflios para Investimentos, no valor de Cr$ 711.000,00 (setecentos e onze mil ccruzeiros), do Projeto n®
2612.14802475.164 - Implementacgéo do Programa Nacional de Desenvolvimento do Artesanato, do Or¢gamento Préprio do
Fundo de Assisténcia ao Desempregado - FAD, conforme notas de empenho n*s. e , de de de 1980, emitidas pela
Unidade Orgamentéria 2602 - Secretaria-Geral.

CLAUSULA QUINTA — DOS PROCEDIMENTOS PARA AQUISIGAO DE BENS E SERVICOS
Fica estabelecido que o Governo do Territério subordinar-se-4 &s normas relativas a licitacdo para compras, obras e
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servicos previstas no Tltulo Xl do Decreto-Lei nimero 200/67 e Resolucdo INGECOR n° 21/75, ressalvados os casos de dis-
pensa consagrados em lei ou jurisprudéncia firmada pelos 6rgdos competentes.

CLAUSULA SEXTA — DO ACOMPANHAMENTO E AVALIACAD
| — Do Acompanhamento

A Delegacia Regional do Trabalho no Estado do Para compete o acompanhamento da execucao deste convénio. ca-
bendo-lhe atestar a perfeita execucao do instrumento no processo de prestagao de contas antes de encaminhado ao PNDA.

Il — Da Avaliacéo

A Coordenacgédo Nacional do PNDA compete proceder 4 avaliacao deste instrumento através da analise dos relatorios
encaminhados pelo Governo do Territério. ou através do exame "in loco™ do desempenho deste convénio. quando julgado
conveniente.

CLAUSULA SETIMA — DA DIVULGACAO

Em qualquer promocao feita em fungao deste convénio seré destacada a participacdo do MTh.
CLAUSULA OITAVA — DA CONTABILIZACAO, DOS DOCUMENTOS E PRESTACAQ DE CONTAS
| — Da Contabilidade

Obriga-se o Governo do Territdrio a registrar em sua contabilidade analltica, em conta especifica do grupo vinculado
ao Ativo Financeiro, os recursos recebidos do MTb, tendc como contrapartida conta adequada do Passivo Financeiro com
subcontas identificando este convénio e a especificacdo da despesa, dos recursos recebidos que serdo movimentados por
pessoa especificamente indicada pela conveniada e aprovado pela SG/MThb.

Il — Da Prestacdc de Contas

Obriga-se o Governo do Territorio a encaminhar 4 SCI/MTb, atavés da Coordenacao Nacional do PNDA, no prazo de
60 (sessenta) dias a contar da data da extin¢do da vigéncia do presente convénio, a prestagéo de contas da gestao dos recur-
sos repassados pela SG/MTb, instruida com as seguintes pecas:

1) relatério dos procedimentos adminigtrativos e financeiros, adotados  durante a execugéo do convénio;

2) balancete financeiro, evidenciando 0s recursos recebidos, as plicagdes e o saldo disponivel, se houver;
3) demonstracéo da despesa, detalhada por natureza de gasto;

4) relagdo dos cheques emitidos;

5) relacdo das ordens bancarias emitidas;

6) extrato da conta corrente bancaria, com saldo conciliado, se houver:

7) copia da ordem bancaria de restituicdo do saldo financeiro, se houver:

8) parecer do 6rgédo de fiscalizacao financeira do Governo do Territério.

CLAUSULA NONA — DA AUDITORIA

Os servigcos de auditoria serdo realizados pelo ¢rgao competente do Governo do Territério. na forma da Resolucao IN-
GECOR n® 23/75.

CLAUSULA DECIMA — DA VIGENCIA

O prazo de vigéncia do presente convénio é de 01 (hum} ano. a contar da data da sua publicacao no Diarnio Oficial da U-
nido.

CLAUSULA DECIMA — PRIMEIRA — DA PUBLICACAQ

A publicacéo deste instrumento sera efetivada no Diarig Oficial da Unido, na forma e prazo estipulados pelo Decreton
78.382/76, correndo despesas a conta da SG/MTh.

CLAUSULA DECIMA—SEGUNDA — DA RESCISAO E MODIFICACAO

O ndo cumprimento de qualguer das clausulas ou condi¢cdes pactuadas neste instrumento implicara na sua rescisao,
por denuncia da parte prejudicada, independente de interpelacéo judicial ou extrajucial, podendo, também), ser modificada .
através cle termo aditivo. mediante assentimento das partes, ou rescindido de comum acoracdesde que manifestado tal inte-
resse com aviso previo de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DECIMA—TERCEIRA — DO FORO

As partes neste atoconvenentes elegem o Foro Federal da Cidade de Brasilia-DF para dirimir qualguer divida oriunda
da execucdo deste convénio, com renuncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja:

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, firmam este instrumento em 03 (trés) vias de igual teor e forma, perante
as testemunhas abaixo assinadas, encaminhando-se: 1% via - Processo MTb-312.294/80; 2¢ via - Governo do Territorio: 3°
via - SCI/MTb; e copias a CAA/SEPLAN/SG: DRT/PA e PNDA.

Brasilia-DF, em 11 de agosto de 1980

MURILLO MACEDO
Ministro do Trabalho

ANNIBAL BACELLLOS
Governador do Territério Federal do Amapa.

TESTEMUNHAS:

llegiveis




	

